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GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS

ATIVIDADES DA OEA

PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES

SOBRE A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

(Enviromental Law Institute)
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO ENVIROMENTAL LAW INSTITUTE NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA



Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas e tem como objetivo oferecer informação aos Estados membros sobre o Enviromental Law Institute, no âmbito da resolução CP/RES.759 “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentação apresentados pelo Enviromental Law Institute, em cumprimento do disposto nas mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes


O Enviromental Law Institute (ELI) foi fundado em Washington D.C., Estados Unidos, em 1969.  Seu objetivo é a promoção do desenvolvimento sustentável e o fortalecimento da democracia na América por meio da pesquisa, treinamento e educação.


Apresentou seu pedido em 28 de janeiro de 2003.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome:



Enviromental Law Institute (ELI)


Endereço:


1616 P Street NW, Suite 200






Washington, D.C. 20036


Telefone:


(202) 9393800






(202) 9393868 (fax)


E-mail:



www.eli.org


Presidente:


J. William Futrell


Responsável para a OEA:
Susan Bass, Diretora do Programa Interamericano de ELI


Data de constituição:

1969

3. Área de trabalho principal e relação com atividades da OEA


O Enviromental Law Institute tem como propósito a proteção do meio ambiente por meio da melhoria das leis e das políticas relacionadas com esse tema. Além disso, o Instituto investiga problemas ambientais, educa profissionais e cidadãos sobre estes temas e os reúne a fim de procurar soluções para os mesmos.


O trabalho do ELI concentra-se no seguinte:
· Dirigir e financiar investigações sobre assuntos relacionados com a conservação e o uso do meio ambiente e com a aplicação de leis ambientais.
· Instituir e manter um centro de informação sobre leis ambientais, incluindo, entre outros, os seguintes: estatuto e lei normativa dos Estados Unidos, de vários Estados e de outras jurisdições políticas; casos e decisões das cortes e outros órgãos judiciais ou quase-judiciais; e memorandos, tratados, comentários e outros trabalhos semelhantes realizados por membros da profissão legal.

· Publicar e divulgar materiais decorrentes das atividades mencionadas anteriormente.

· Realizar atividades de treinamento e educacionais que incluam a direção de cursos, aulas, palestras, mesas-redondas e workshops.

· Promover a participação da sociedade civil para que o desenvolvimento sustentável seja um princípio operativo.

4. Contribuições da organização de interesse para a OEA


O Enviromental Law Institute vem colaborando de diversas formas com a OEA na consolidação da democracia, proteção do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável.  Mencionam-se as seguintes atividades:
· Assistência à Cúpula das Américas em Miami em que trabalhou ativamente para incluir o tema da participação pública na agenda da Cúpula.

· Colaboração com a Unidade para o Desenvolvimento Sustentável a fim de obter um mandato nas Cúpulas para desenvolver a Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública (ISP).  Além disso, o ELI tem contribuído para o desenvolvimento dessa Estratégia participando em várias de suas reuniões e colaborando na Comissão Consultiva Técnica.


Além disso, o Instituto realiza as seguintes atividades:

· Desenvolvimento de um projeto de investigação para examinar os mecanismos de participação pública na avaliação do impacto ambiental das regulamentações sobre as minas no Peru, Chile, México, Estados Unidos e Canadá.
· Promoção do desenvolvimento de um âmbito regional na América Latina para promover a prevenção da poluição.

· Participação na Comissão Consultiva da Comissão Econômica para a Europa, das Nações Unidas, durante a elaboração e implementação em 1998 da Convenção sobre Acesso à Informação, Participação Pública na Tomada de Decisões e Acesso à Justiça em Matérias Ambientais, que entrou em vigor no 2001.

5. Identificação de áreas de trabalho da OEA


O Enviromental Law Institute colaborará no trabalho da Unidade para o Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente.  Como se mencionou anteriormente, o ELI tem apoiado a agenda dessa Unidade para promover a participação pública no âmbito da OEA, bem como no processo de Cúpulas das Américas.

Além disso, o ELI espera ser um recurso para a Organização em temas ambientais como a gestão dos recursos naturais e o controle da poluição.

6.
Documentação entregue à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral
· Relatório anual correspondente a 2001

· Certificado de Constituição e Estatutos

· Declaração da missão institucional

· Relatório financeiro 2001
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